
O ano de 2014 marcou a entrada em vigor da 
Convenção das Nações Unidas sobre Compra e Venda 
Internacional de Mercadorias (CISG) no Brasil. A adesão 
a esse importante instrumento uniformizado de Direito 
Internacional Privado lança um grande desafio na 
compreensão de sua função no Direito interno brasileiro. 
Buscando facilitar esta operação, o presente livro 
apresenta, de maneira introdutória, os principais temas 
da Convenção, proporcionando uma visão panorâmica 
de suas regras, à luz do diálogo com a experiência 
jurídica brasileira.
O livro é pensado tanto para o estudante, quanto para 
o profissional de Direito, abrangendo vários níveis de 
interlocução da CISG, seja com o Código Civil, com as 
regras de Direito Internacional Privado brasileiras, ou 
mesmo sob a ótica do comércio internacional.
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